
CONTRATO  SOCIAL 
 

 
CAPÍTULO III 
 
Da  Administração 
 
 
SEXTA: A administração da sociedade  será exercida exclusivamente pelos 
sócios administradores ,  praticando individualmente todos os atos 
pertinentes à gestão da  sociedade. 
 
 
§ 1º: Os administradores têm os poderes  gerais para praticar todos os atos 
pertinentes à gestão da sociedade, mas a  assinatura isolada do sócio 
minoritário não obriga a sociedade perante  terceiros. 
 
 
§ 2º: Os administradores receberão  um "pró-labore" mensal, fixado de 
comum acordo pelos sócios, no início de cada exercício social, respeitando 
as  normas fiscais vigentes e os seus limites. 
 
 
§ 3º: É vedado aos administradores  fazer uso da firma na prestação de 
garantia, fiança, aval ou qualquer outro  título de favor, em negócios 
estranhos ao objeto social. 
 
 
§ 4º: Os administradores respondem  solidariamente perante a sociedade e os 
terceiros prejudicados, por culpa no  desempenho de suas funções. 
 
 
§ 5º: Fica facultado aos  administradores, nomear procuradores, para um 
período determinado, que nunca  poderá exceder de 1 (um) ano, sendo que no 
instrumento de procuração ficarão  especificados os atos a serem praticados 
pelos procuradores assim  nomeados. 
 
 
SÉTIMA: Nos quatro primeiros meses  seguintes ao término de cada exercício 
social, os administradores são obrigados  a prestar aos sócios, contas 
justificadas de sua administração,  apresentando-lhes o inventário, bem 
como o balanço patrimonial e o de resultado  econômico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO V 
 
Das  Deliberações dos Sócios 
 
 
NONA: Dependem da deliberação dos sócios, além  de outras matérias 
indicadas na lei ou no  contrato: 
 
a)   aprovação das contas da  administração; 
 
 
b)   a designação dos administradores,  quando feito em ato separado; 
 
 
c)   a destituição dos  administradores; 
 
 
d)   o modo de sua remuneração, quando não  estabelecido no contrato; 
 
 
e)   a modificação do contrato  social; 
 
 
f)   a incorporação, a fusão e a dissolução  da sociedade, ou a 
cessação do estado de liquidação; 
 
 
g)   a nomeação e destituição dos  liquidantes e o julgamento das suas 
contas; 
 
 
h)   o pedido de  concordata. 
 
 
DÉCIMA: Ressalvado o disposto no Art.  1.061 e no § 1º do Art. 1.063 da Lei 
nº 10.406/2002 (Código Civil), as  deliberações dos sócios serão tomadas: 
 
 
I)   pelos votos correspondentes, no mínimo, a ¾ (três 
quartos) do  capital social, nos casos previstos nas letras "e" e "f  "; 
 
 
II)   pelos votos correspondentes a mais de metade do 
capital social,  nos casos previstos nas letras "b", "c", "d" e  "h"; 
 
 
III)   Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos 
no contrato  ou na lei. 
 
 



§   único: As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato 
e  ao amparo da lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes 
 
 
CAPÍTULO VI 
 
Retirada, Morte, ou Exclusão de  Sócio 
 
DÉCIMA PRIMEIRA: Cabe ao sócio que desejar  ceder suas quotas ou retirar-se 
da sociedade comunicar aos demais, por escrito  com prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, garantindo aos sócios remanescentes o  direito de 
preferência na aquisição das mesmas. 
 
 
§ único: Se nenhum dos sócios usar do  direito de preferência, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento  do aviso de que trata este 
artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir  a sua quota a 
terceiro. 
 
 
DÉCIMA SEGUNDA: O falecimento de  qualquer dos quotistas não dissolverá a 
sociedade, que poderá continuará com os  herdeiros do de cujus, salvo se os 
sócios remanescentes optarem pela dissolução  da mesma. 
 
 
§ 1º: Até que se ultime, no processo de  inventário, a partilha dos bens 
deixados pelo de cujus, incumbirá ao  inventariante, para todos os efeitos 
legais, a representação ativa e passiva dos  interessados perante a 
sociedade. 
 
 
§ 2º: Os herdeiros, através de seu  inventariante ou representante legal, 
poderão retirar-se da  sociedade. 
 
 
DÉCIMA TERCEIRA: Pode o sócio ser  excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital  social, entender que um ou mais 
sócios estão pondo em risco a continuidade da  empresa, em virtude de atos 
graves  e que configurem justa causa. 
 
 
§ 1º: A exclusão somente poderá ser  determinada em reunião especialmente 
convocada para este fim, ciente o acusado  em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de  defesa. 
 
 
§ 2º: Será também de pleno direito excluído da sociedade o  sócio 
declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o 
pagamento de credor particular do sócio. 
 
 



§ 3º: No caso de retirada, morte ou  exclusão de sócios ou dissolução da 
sociedade, o valor das quotas, considerada  pelo montante efetivamente 
realizado, liquidar-se-á com base na situação  patrimonial da sociedade, 
verificada em balanço especialmente levantado, à data  da resolução, e seus 
haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais,  mensais e 
sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do  valor. 
 
§ 4º: Podem os sócios remanescentes  suprir o valor da quota. 
 
 
DÉCIMA QUARTA: A retirada, exclusão ou  morte do sócio, não o exime, ou a 
seus herdeiros, da responsabilidade pelas  obrigações sociais anteriores, 
até dois anos após averbada a resolução da  sociedade. 
 
 
 
 
 
                                
 


